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RESUMO
O acesso à Justiça está intimamente relacionado à Justiça Multiportas e aos Métodos Alternativos de Solução de Conflitos (MASCs). Há relevância nesta temática devido à sobrecarga processual do Poder Judiciário Brasileiro e das consequências advindas desse problema, motivo pelo qual o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) elenca macrodesafios a serem cumpridos para maximizar a eficácia do trabalho realizado. Este artigo visa responder se a Justiça do Trabalho vem desenvolvendo o Macrodesafio da prevenção de litígios e adoção de soluções consensuais para os conflitos, a partir de uma análise de dados atualizados fornecidos pelo CNJ. O método de abordagem utilizado é o dedutivo, o de procedimento é o estatístico e as técnicas de pesquisa são a bibliográfica e a documental. Conclui-se que a Justiça do Trabalho vem desenvolvendo de forma eficaz o macrodesafio analisado.
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ABSTRACT
[bookmark: _Hlk99175722]Access to Justice is closely related to Multi-Door Justice and Alternative Methods of Conflict Resolution (AMCR). There is relevance in this theme due to the procedural overload of the Brazilian Judiciary and the consequences of this problem, which is why the National Council of Justice (NCJ) lists macrochallenges to be met to maximize the effectiveness of the work performed. This article aims to answer whether the Labor Court has been developing the Macrochallenge of litigation prevention and adoption of consensual solutions to conflicts, from an analysis of updated data provided by the NCJ. The method of approach used is deductive, procedure is statistical and research techniques are bibliographic and documentary. It is concluded that the Labor Justice has been effectively developing the macro-challenge analyzed.
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1 INTRODUÇÃO

O acesso à Justiça é considerado um dos direitos mais básicos e importantes em um Estado Democrático de Direito, possuindo amplas garantias constitucionais. Nesse sentido, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 aborda este acesso sob as mais diversas perspectivas, mesmo que de forma residual, sejam elas no âmbito socioeconômico, dos direitos difusos e coletivos ou dos métodos especializados e alternativos às formas tradicionais de resolução de conflitos.
Embora o acesso à Justiça seja amplamente reconhecido pela Constituição Federal, por outras leis, atos normativos e resoluções específicas, pode-se observar um grave problema contemporâneo que aflige o Poder Judiciário Brasileiro e, em consequência, os cidadãos do país. Este consiste em uma grande sobrecarga processual e uma alta litigiosidade do aparato judicial brasileiro, ocasionando consequências como a morosidade no tempo de tramitação dos processos e gerando insatisfações diversas na população brasileira.
À vista disso, o próprio Poder Judiciário permite, reconhece e incentiva a Justiça ou Sistema Multiportas, a qual possui em seu escopo os Meios Alternativos de Solução de Conflitos (MASCs). Estes possuem inúmeros benefícios que auxiliam a remediar o problema mencionado, como a maior satisfação das partes diante da pacificação social não somente do litígio, mas de toda a relação conflituosa; maior economia e celeridade processual; menos burocratização e formalismo exacerbado e um maior destaque à autonomia privada das partes.
[bookmark: _Hlk98674803]Diante do exposto, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) vem realizando um projeto designado “Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021-2026”, o qual elenca expectativas e metas a serem cumpridas pelo Judiciário Brasileiro durante os anos de 2021 a 2026, com o objetivo de maximizar a eficácia e o desempenho do trabalho realizado. Este projeto elenca vários macrodesafios a serem atingidos pela Justiça na prática, com a apuração atualizada de dados e relatórios do CNJ para acompanhar e monitorar a evolução desses. 
Objetivou-se neste artigo a análise específica de um destes macrodesafios na Justiça do Trabalho, em razão dos números expressivos deste segmento na atuação judiciária, o qual possui relação direta com a Justiça Multiportas e, por conseguinte, com os MASCs. Sendo assim, a problemática que o presente trabalho visa responder é: com base em dados atualizados do site oficial do Conselho Nacional de Justiça, a Justiça do Trabalho vem desenvolvendo, a partir de uma análise dos índices que abrangem o acesso à Justiça, o Macrodesafio da prevenção de litígios e adoção de soluções consensuais para os conflitos?
Com vistas a fundamentar cientificamente o desenvolvimento e a resposta para a questão central deste artigo, buscou-se utilizar o método de abordagem dedutivo, o método de procedimento estatístico e as técnicas de pesquisa bibliográfica e documental.
Convém ressaltar que o método estatístico é um meio de descrição racional, de experimentação e de prova, que é caracterizado como analítico. Por meio dele se estuda fenômenos dos mais variados âmbitos (como o econômico, o jurídico e o político) e auxilia a reduzir estes a termos quantitativos, permitindo abstrair generalizações sobre a natureza, a ocorrência e o significado destes fenômenos (MARCONI; LAKATOS, 2017).
Ademais, o trabalho está dividido em duas partes, além da introdução e da conclusão. Na primeira parte se estuda o acesso à Justiça como direito fundamental e constitucional, assim como é tratado sobre o estudo empírico e panorâmico de Mauro Cappelletti e Bryant Garth acerca das três ondas renovatórias de acesso à Justiça. Aborda-se, também, sobre a Justiça Multiportas e os Meios Alternativos de Solução de Conflitos (MASCs) e suas especificidades nas mais diversas leis analisadas.
Já a segunda parte explica, primeiramente, sobre o projeto do CNJ intitulado “Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021-2026”, o qual destaca os macrodesafios a serem cumpridos pelo Poder Judiciário Brasileiro e delimita a especificidade do macrodesafio da “prevenção de litígios e adoção de soluções consensuais para os conflitos” (BRASIL, 2019, p. 8). De forma principal, apresentam-se nesta parte, com o auxílio do método estatístico, os resultados e as considerações a que se chegaram - a partir das muitas análises feitas nos dados referentes à Justiça do Trabalho - por meio dos índices de acesso à Justiça adotados pelo CNJ como “Cidadania, População e Judiciário” e o índice de conciliação dos Tribunais brasileiros.
No próximo tópico será abordado o acesso à Justiça como o direito mais básico de todos, ratificado pela Constituição Federal de 1988; serão apresentadas as ondas renovatórias de ingresso à jurisdição, observadas e analisadas por Mauro Cappelletti e Bryant Garth; e, por fim, se falará sobre os Meios Alternativos de Solução de Conflitos e a sua fundamentação legal.




2 ACESSO À JUSTIÇA E SUA RELAÇÃO COM O PODER JUDICIÁRIO BRASILEIRO E O SISTEMA MULTIPORTAS

O acesso à Justiça é um direito fundamental e está amparado pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seu artigo 5º, inciso XXXV, o qual afirma que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” (BRASIL, 1988). À vista disso, tal artigo possui como escopo o princípio da inafastabilidade da jurisdição que consiste em assegurar a proteção de todos os tipos de direitos, incluindo privados, públicos, coletivos e difusos (LENZA, 2021).
Nesse sentido, o caput do mesmo artigo menciona que todos são iguais perante à lei, sem diferenciação de qualquer natureza (BRASIL, 1988), o que garante a observação de uma correlação existente entre a questão da acessibilidade ao Judiciário com uma série de valores igualitários e republicanos (SADEK, 2014). Dito isto, pode-se compreender a concepção de uma ordem jurídica justa, em que o acesso à Justiça não abrange somente a igualdade formal das leis. 
Assim, segundo Dinamarco, Badaró e Lopes (2020), há também pontos a serem observados na prática do Poder Judiciário Brasileiro, como a ampla capacidade de admissão do maior número de pessoas e causas à jurisdição; a garantia da Justiça às partes no cumprimento de todos os requisitos do devido processo legal; a participação intensa dos interessados na formação do convencimento do juiz e a colaboração efetiva de todos os participantes do processo na garantia do diálogo, visando a pacificação social.
Essa maior compreensão do acesso à Justiça inclui ainda a perspectiva socioeconômica. Tal fato é ratificado pelo artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal quando expressa que “o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos” (BRASIL, 1988). Esta prestação é um direito fundamental que visa proteger a dignidade da pessoa humana dos que possuem o mínimo de recursos econômicos para a própria existência, garantindo também o suporte para a criação das Defensorias Públicas que atuam em favor do acesso à Justiça e dos interesses desses hipossuficientes no Poder Judiciário Brasileiro (LENZA, 2021).
Diante disso, Mauro Cappelletti e Bryant Garth (na perspectiva de trabalharem pesquisas na área da ordem jurídica justa e do ingresso à Justiça) produziram uma ampla análise empírica e comparativa da acessibilidade à jurisdição em variados ordenamentos jurídicos. Dessa forma, os autores concebem tal ingresso como o mais básico dos direitos humanos, corroborando com a estrutura dos sistemas jurídicos modernos que prezam por um corpo de princípios axiológicos igualitários (CAPPELLETTI; GARTH, 1988).
Na análise mencionada, Cappelletti e Garth (1988) destacam três “ondas” renovatórias, e comuns aos países analisados, de acesso à Justiça. A primeira delas trata da questão socioeconômica da pobreza, posto que ela é um entrave ao ingresso à jurisdição, o que faz ser necessário a atuação eficaz do Estado por meio de intervenções que garantam a assistência jurídica integral aos mais necessitados. Já a segunda onda observa a ascensão dos direitos difusos e coletivos na sociedade industrial moderna, como os direitos do consumidor e os direitos referentes à proteção da natureza, tornando de suma importância a atividade do Estado para criar mecanismos institucionais que regulamentem e protejam tais direitos frente a ameaças ou lesões propriamente ditas (CAPPELLETTI, 2008).
A terceira onda é a última apresentada e relatada no livro escrito pelos autores, trazendo a noção de uma busca, por parte do Estado e da própria sociedade, por um sistema jurídico mais acessível, racionalizado, simplificado, econômico e especializado em resolver conflitos de diversas espécies. É ressaltado que tal busca pode ser feita por meio de métodos jurídicos estatais ou não, pois visa ampliar a esfera de acesso à Justiça e reduzir também o “gigantismo jurisdicional”, ocasionado pelo modelo de Estado Social, operante na resolução dos entraves provenientes das duas primeiras ondas (CAPPELLETTI, 2008).
Por conseguinte, no contexto nacional, percebe-se que o Poder Judiciário Brasileiro encontra-se sobrecarregado com a grande quantidade de processos e com a alta litigiosidade, o que ocasiona a morosidade processual e ainda insatisfações dos brasileiros quanto ao custo elevado de todo o trâmite processual (SAID FILHO, 2017). É diante dessa situação que o Estado brasileiro permite, reconhece e incentiva o designado Sistema ou Justiça Multiportas, o qual funciona como se, metaforicamente, existissem várias portas especializadas para a resolução dos conflitos da forma mais adequada possível, sendo judicial ou extrajudicial. Além disso, possui os benefícios relatados por Cappelletti e Garth em relação à terceira onda de acesso à Justiça (CABRAL; CUNHA, 2016).
Sob tal ótica, o Sistema Multiportas traz em seu escopo os Meios Alternativos de Solução de Conflitos (MASCs), os quais visam contornar vários dos problemas enfrentados pela Justiça Estatal diante da sobrecarga processual. As principais características desses métodos consensuais é que eles tratam os litígios de forma mais específica, de acordo com a realidade de cada caso concreto, o que possibilita (por muitas vezes) serem mais adequados do que o devido processo legal. Favorecem, também, a pacificação de toda a relação social conflituosa e não somente da lide em si, proporcionando ainda os benefícios de maior agilidade e maior economia processual (CABRAL; CUNHA, 2016).
Os MASCs dividem-se em heterocompositivos e autocompositivos. A heterocomposição, segundo Fernanda Tartuce (2021), tem por característica a atuação de um terceiro imparcial, que fixará uma decisão que precisará ser respeitada e obedecida pelas partes diante da problemática do conflito. Possui como seu principal meio consensual a arbitragem, a qual possui semelhanças nítidas com o juízo estatal. 
A arbitragem é um meio consensual heterocompositivo jurisdicional, essencialmente de natureza privada e que lida com questões patrimoniais, com um terceiro imparcial - equiparável em função ao juiz - que aplica uma sentença arbitral. Essa é reconhecida pelo Código de Processo Civil de 2015 (CPC/15) como título executivo judicial a ser cumprido pelos contendores (SCAVONE JÚNIOR, 2020). 
Tal meio consensual é regido de forma específica pela Lei nº 9.307/96, a qual expõe em seu artigo 18 que o árbitro é um juiz de fato e de direito, assim como a sentença que ele proferir não ficará sujeita à recurso ou homologação pelo Poder Judiciário Brasileiro (BRASIL, 1996). Assim, esse artigo confere grande relevância e autonomia jurisdicional para a arbitragem, realizando um grande avanço na perspectiva do reconhecimento e da consolidação dos MASCs.
Já a autocomposição prioriza a atuação das próprias partes na solução dos embates, com ou sem o auxílio de um terceiro facilitador, promovendo uma ampla cooperação para que cheguem a um acordo. Os principais meios consensuais autocompositivos são a negociação, a mediação e a conciliação (TONIN, 2019).
A negociação é o meio autocompositivo mais cotidiano e intuitivo, posto que é realizada diretamente pelas partes por meio de variadas técnicas negociais. Destaca-se, inclusive, que estas são utilizadas por outros MASCs no decorrer do processo para a resolução do embate. Tais técnicas são adaptáveis à realidade de cada caso concreto, como, por exemplo, no meio societário ou comercial, valorizando, também, a autonomia privada das partes (FERNANDES, 2021).
Já a mediação consiste em um meio consensual que possui um terceiro imparcial e facilitador do diálogo e da cooperação entre as partes, as quais se conhecem de forma anterior ao conflito, e possui a característica do mediador não impor qualquer tipo de decisão. Os próprios interessados irão, a partir de uma visão macro e pacificada do conflito proporcionada pelo mediador, protagonizar a solução para o litígio em questão (TARTUCE, 2021). 
A mediação é regulamentada, especificamente, pela Lei nº 13.140/15 (BRASIL, 2015b) que prevê disposições sobre a utilização desse método consensual em meio judicial ou extrajudicial. Destaca, também, as atribuições que o mediador deve cumprir e discorre sobre os procedimentos utilizados durante as sessões com o uso da mediação, incluindo ainda a perspectiva da ordenação desse método no Direito Público e no Direito do Trabalho (TARTUCE, 2021).
Quanto à conciliação, é um meio autocompositivo em que o conciliador atua, de forma indireta ou triangular, com o objetivo de acabar com o litígio. Entende-se que a atuação do terceiro imparcial é de escuta intensa dos interesses conflituosos das partes - as quais não possuem vínculo anterior ao embate - para propor soluções aos contendores. É nítido, contudo, que tais proposições não podem forçar a vontade dos interessados, pois o que se almeja é que eles sejam incentivados a chegarem na celebração de um acordo (FERNANDES, 2021).
A conciliação é prevista desde 1995 pela Lei nº 9.099 (BRASIL, 1995), que regulamenta e estimula a criação dos Juizados Especiais Cíveis. O artigo 2º afirma que o processo deve recorrer, sempre que possível, à utilização deste meio consensual, bem como deve ser orientado pelos critérios “[...] da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade [...]” (BRASIL, 1995). Ainda, expõe em seu artigo 17 a obrigatoriedade de uma audiência de conciliação no início do processo (BRASIL, 1995), o que garante relevância e primor à utilização desse meio consensual.
Dada as especificidades e regulamentações próprias de cada um dos meios consensuais, observa-se que a Lei n° 13.105/15 - que institui o Código de Processo Civil de 2015 (CPC/15) - reconhece amplamente os MASCS e os regulamenta de forma residual. Em seu artigo 3º, inciso 2º, é posto que o Estado sempre que possível fará a promoção da resolução pacífica dos problemas (BRASIL, 2015a).
Ainda nesse artigo, no inciso 1º é dito que a arbitragem é permitida na forma da Lei. Também, no inciso 3º, é exposto que a mediação, a conciliação e outros MASCs deverão ser estimulados por “[...] juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público [...]” (BRASIL, 2015a), inclusive durante a tramitação do processo.
Ressalta-se, ademais, a importância de o CPC/15 instituir, em seu artigo 334, a obrigatoriedade da audiência de mediação ou conciliação antes da contestação do réu (BRASIL, 2015a), o que antes só era previsto nos trâmites realizados dos Juizados. Esta sessão só não ocorrerá nas hipóteses previstas pelo parágrafo quarto do mesmo artigo, quais seja, nos casos em que ambas as partes não quiserem a realização dessa audiência ou quando não se admitir a autocomposição no processo (BRASIL, 2015a).
É expresso ainda, no parágrafo oitavo, que o não comparecimento injustificado do autor ou do réu na sessão da audiência de mediação ou conciliação ocasionará a imputação de ato atentatório à dignidade da Justiça, prevendo ainda uma multa de 2% (dois por cento) que incidirá sobre o valor da causa (BRASIL, 2015a). Esse parágrafo do CPC/15 reforça a importância dada pelo Código a esses meios consensuais, por meio da sua obrigatoriedade durante o trâmite do processo legal.
Dito isso, o próximo tópico abordará uma análise empírica de dados fornecidos pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), com o objetivo de pesquisar - por meio de uma análise estatística dos índices de acesso à Justiça na página oficial do CNJ - se a Justiça do Trabalho vem desenvolvendo, de forma considerável, o Macrodesafio da prevenção de litígios e adoção de soluções consensuais para os conflitos.

3 DADOS SOBRE O ACESSO À JUSTIÇA E CONCILIAÇÃO NA JUSTIÇA DO TRABALHO

O legislador brasileiro, ao implementar os MASCs no Código de Processo civil de 2015, acrescentou novos paradigmas no processo, como o artigo 334, e o fez objetivando a aplicação de algo que seja de fato eficaz e não uma “letra morta” - conforme entendimento de Hans Kelsen, para o qual a norma precisa ser válida, vigente e eficaz (Kelsen, 2018). Desta forma, serão apresentados e analisados dados coletados do CNJ, em conjunto com uma contextualização nacional e internacional, para que se possa chegar a uma resposta quanto à eficácia deste artigo no ordenamento jurídico nacional. 
A pesquisa do CNJ apresenta os macrodesafios do Poder judiciário, buscando o aprimoramento do sistema judiciário. A Resolução do CNJ nº 198/2014 instituiu a “Estratégia Nacional para análise dos macrodesafios para o período de 2015-2020” e, haja visto que o prazo foi concluído, iniciou-se o levantamento dos dados, por meio de consulta pública sobre os novos pontos que devem ser analisados ao longo dos próximos anos. Adianta-se que não serão tratados todo o escopo dos temas levantados nesse relatório do CNJ, mas esse estudo é de fundamental importância para o presente artigo. 
É necessário ressaltar que essa pesquisa, devido ao foco em analisar os dados do CNJ em observância aos macrodesafios 2021-2026, foi realizada com informações coletadas do referido órgão sobre o acesso à Justiça e sobre a conciliação nos Tribunais Regionais do Trabalho, objetivando a verificação dos resultados parciais das metas mencionadas do Conselho Nacional de Justiça.
Sendo assim, de acordo com o CNJ, em 2020, o Brasil possuía 14.792 unidades judiciárias, sendo que somente 1.587 representavam a Justiça do trabalho, número este que posiciona o Brasil em uma escala numérica média que compreende de 113.701 a 160.852 pessoas por vara trabalhista. Anualmente são iniciadas no Brasil 3.530.197 ações trabalhistas, o que representa um número expressivo e demonstra um comportamento histórico-cultural de muitos brasileiros que buscam pelo litígio como forma principal de solução de conflitos, o que vai de encontro a uma solução célere e extrajudicial que deveria ser amplamente implementada (Brasil, 2020). 
Informação complicada e que conduz pessoas de grande relevância social no ordenamento jurídico brasileiro, como Ministros, a divulgarem informações que não possuem embasamento. Deste modo, menciona-se o “mito” do Brasil possuir 98% (noventa e oito por cento) das ações trabalhistas do mundo e ser detentor de somente 3% (três por cento) da população mundial, vide comentário do Luís Roberto Barroso que serviu de embasamento para o projeto de lei que veio a alterar a CLT (UOL, 2017).
O painel de indicadores de desempenho do CNJ de 2021 a 2026 mostrou que 98,76% (noventa e oito vírgula setenta e seis por cento) da população considera importante ou muito importante a garantia dos direitos fundamentais. Ou seja, a população entende a importância de assegurar os seus direitos, mas gostaria que medidas fossem implementadas para evitar a necessidade de adoção de litígios (BRASIL, 2019).
A mesma pesquisa apontou que 53,38% (cinquenta e três vírgula trinta e oito por cento) dos entrevistados responderam como sendo muito importante a prevenção de litígios e adoção de soluções consensuais para conflitos e 38,49% (trinta e oito vírgula quarenta e nove por cento) responderam como sendo importante, o que contrasta com a realidade histórico-cultural supracitada. Situação essa que seria benéfica para todos os envolvidos no processo, visto que o cidadão e os empregadores (observando a Justiça trabalhista) receberiam uma decisão rápida e um resultado colaborativo das partes que garante um acordo (BRASIL, 2019). Ou seja, a implementação efetiva deste modelo é importante para a sociedade, posto que aumenta a satisfação dos usuários do sistema judiciário.
A pesquisa consolidada de todos os Tribunais e segmentos da Justiça brasileira, realizada pelo CNJ, adota o termo “Cidadania, População e Judiciário” para definir e quantificar o acesso à Justiça e, para realizar a exposição dos dados, se faz necessária a apresentação dos significados dos termos definidos, basilares na análise deste tema (BRASIL, 2022f). 
Primeiro, para se observar “Cidadania” são utilizados dados socioeconômicos da população como a taxa de analfabetos com mais de 15 anos, a taxa de saneamento básico, os déficits de altura e peso, entre outros pontos que compõe essa variável. Segundo, para se observar os dados da “População” são utilizadas informações sobre a heterogeneidade dos usuários, como a porcentagem de mulheres em relação aos homens; a taxa de escolarização; a porcentagem da população que não se declara como branca; por fim, pessoas com mais de 50 anos. Terceiro, para se observar os dados sobre “Judiciário” são utilizados métricas como o tempo que demora para se proferir as decisões, a quantidade de magistrados na população, os número de novos casos e a quantidade de varas por 100.000 habitantes (BRASIL, 2021). 
Os dados apresentados sobre o acesso à Justiça, direito constitucional chave da democracia brasileira, mostra que mesmo após 42 anos de sua promulgação ainda não foi 100% (cem por cento) implementada, uma vez que dos 82 Tribunais existentes no Brasil, somente catorze cumpriram na totalidade os dados sobre Cidadania. Porém, este cenário se agrava e muito quando são observados os demais dados, em que somente três Tribunais atingiram a meta de População e um único tribunal atingiu a meta do Judiciário. 
As informações observadas sobre o Judiciário refletem que a morosidade e outras questões anteriormente apontadas são o que mais apresentam necessidade de melhora, visto que grande parte dos Tribunais possuem menos de 50% (cinquenta por cento) de cumprimento da meta, o que aponta uma falha ao implementar o direito fundamental que é defendido por cláusula pétrea (BRASIL, 2022e). 
A população brasileira, no tocante à dados de acesso à Justiça, não possui o direito fundamental preconizado pelo artigo 5, XXXV, “a lei não excluirá de apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça de direito” (BRASIL, 1988), uma vez que não se atingiu a métrica esperada de acesso à Justiça mesmo após mais de 40 anos de implementação da Constituição, o que prejudica milhares de pessoas (BRASIL, 2019). Os cidadãos se sentem vulneráveis e insignificantes frente a situações em que nada podem fazer, pois o Estado não garante o fácil acesso à tutela jurisdicional frente a outras pessoas e ao próprio Estado (TERHORST, 2009).
Após análise realizada sobre o acesso à Justiça, com dados práticos apontados pelo CNJ, serão observados os dados sobre “Prevenção de Litígios e Adoção de Solução Consensuais para os conflitos” (BRASIL, 2019), objetivando demonstrar as taxas apresentadas. Esse índice é composto pelas decisões homologatórias de acordo, dividido pelo total de sentenças dos Tribunais trabalhistas do Brasil. 
O Tribunal do Trabalho da 8ª Região apresenta uma taxa de índice de conciliação muito alta: 96% (noventa e seis por cento); em contrapartida, os demais TRTs não ultrapassam a marca de 28% (vinte e oito por cento), o que é uma situação complexa e que requer análises profundas. Isto é dito em razão de apenas um único tribunal ter conseguido apresentar dados excepcionais nesse quesito em âmbito nacional (BRASIL, 2022c).
Este TRT implementou uma política muito importante que resultou nesse expressivo aumento de conciliações e no consequente auxílio às partes para conseguirem uma tutela jurisdicional adequada. À vista disso, tem-se o quintal da conciliação, nome dado pelo TRT da 8ª Região para o espaço físico destinado à conciliação, o qual compõe os Centros Judiciários de Métodos Consensuais de Disputas do Poder Judiciário do trabalho (CEJUSCs). Deste modo, essa decisão de implementar um ambiente físico voltado para a conciliação resultou em muitos frutos positivos, principalmente no elevado número de acordos realizados nesta região, em completo contraste ao cenário nacional (BRASIL, 2017). 
Ademais, o site deste TRT tem uma aba do CEJUSC focado neste meio consensual que permite o agendamento de conciliação e que é amplamente divulgado, realizando 393 audiências de conciliação e efetivando 105 acordos em janeiro de 2022. Ou seja, a medida de incentivar e promover ambientes físicos destinados a este fim moldou os dados da região, colocando o TRT da 8ª Região em uma posição de extrema divergência em relação aos demais TRTS acerca dos índices de conciliação trabalhista (BRASIL, 2022b).
 Soma-se a isso o reconhecimento de outros órgãos judiciários nacionais como o Tribunal Superior do Trabalho, pois em seu programa “Conciliando” aborda a medida mencionada e seus impactos positivos para os cidadãos. Já no ano de 2017 haviam sido criados os lugares físicos próprios para a conciliação, à época feitos de forma incipiente, desenvolvendo nos anos posteriores um crescimento contínuo destes espaços. Assim sendo, em 2020 e 2021, este feito colaborou para o registro da maior taxa histórica de conciliação da Justiça brasileira, como apontado nos dados do CNJ (BRASIL, 2022a).
Ante o exposto, observa-se a premente necessidade de se implementar medidas nacionais para divulgar a conciliação, como fora feito no TRT da 8ª Região, pois 13 dos 24 Tribunais apresentam índices inferiores a 20% (vinte por cento). Já os demais, salvo o Tribunal analisado, não passam de 30% (trinta por cento). No entanto, a área do Direito que mais concilia no Brasil é a trabalhista, a qual resultou em um pagamento de mais de R$ 14,4 bilhões de reais, número expressivo e que contribuí para todos os interessados nessas relações jurídicas (Brasil, 2022).
Portanto, deve-se implementar uma maior difusão da conciliação no Brasil, colocando à disposição das pessoas áreas de conversa e educação para que os trabalhadores e demais usuários da Justiça brasileira possam celebrar os seus acordos e auxiliar na eficiência jurisdicional. A Justiça do Trabalho está à frente dos demais segmentos do judiciário, mas o exemplo notório da 8ª Vara do TRT demonstra que se pode ir muito além da meta estabelecida (BRASIL, 2022d).
Logo, a Justiça do Trabalho tem implementado e cumprido de forma eficaz a adoção de soluções consensuais e, em seu segundo ano de vigência das metas que se findam em 2026, conseguiu realizar um eficiente progresso. Todavia, o cenário geral sobre acesso à Justiça e a conciliação ainda tem muito o que melhorar e espera-se que com o passar dos anos a eficiência judiciária seja cada vez maior e supra os anseios da população brasileira. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
 
A Constituição Federal de 1988 estabeleceu como direito fundamental o acesso à Justiça, colocando-o como pilar básico para o Estado Democrático de Direito. Ressalta-se que este ingresso na jurisdição vai muito além da possibilidade de se peticionar uma demanda perante o judiciário; assim, de forma exemplificativa, acaba por abranger aspectos como a gratuidade da Justiça para os hipossuficientes econômicos e os métodos especializados e consensuais de resolução de conflitos, sejam eles judiciais ou extrajudiciais.
O Brasil enfrenta há anos o problema da alta taxa de litigiosidade e da sobrecarga processual. Consequentemente, os cidadãos e o sistema judiciário são prejudicados. Deste modo, o próprio Estado reconhece, incentiva e adota os Meios Alternativos de Solução de Conflitos (MASCs) com o objetivo de amenizar e contornar os problemas mencionados, posto que tais meios possuem inúmeros benefícios, como a maior satisfação dos usuários e estímulo à autonomia privada das partes, a maior celeridade e economia processual, a redução das burocracias e a pacificação social de toda a relação conflituosa.
Com base no supracitado, buscou-se analisar dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) colhidos no projeto designado “Estratégia Nacional do Poder Judiciário Brasileiro durante os anos de 2021 a 2026”, com vistas a melhorar a eficiência do sistema. A abordagem do projeto em questão é heterogênea, tratando de diversas frentes, mas o escopo deste trabalho se limitou a observar o que se refere ao “Acesso à Justiça”, em específico o tópico que trata dos números de conciliação realizados na Justiça do Trabalho.
Nesse sentido, objetivou-se a realização de análise estatística dos Tribunais Regionais do Trabalho (TRT) brasileiros, sobre os dois macrodesafios descritos acima, concomitantemente a aplicação prática dos princípios constitucionais do acesso à justiça. 
Observou-se que o cenário na Justiça do Trabalho apresenta bons números, porém, poucos foram os Tribunais que conseguiram cumprir ao menos uma das três metas estabelecidas: Cidadania, População e Judiciário. Ou seja, mesmo após 42 anos da Constituição Cidadã - que garantiu este direito fundamental do acesso à Justiça - ainda não foi possível atingir 100% (cem por cento) as metas mencionadas – ainda que se espere que os dados continuem a crescer de forma gradual e progressiva.
Sobre os dados referente à conciliação, chegou-se à conclusão de que a área trabalhista é a que mais realiza conciliações no Brasil e possui um Tribunal “modelo”. O TRT da 8ª Região, devido as suas medidas pró-conciliação adotadas em 2017, apresenta dados sólidos e inspiradores sobre este meio consensual, visto que mais de 90% (noventa por cento) dos casos julgados neste Tribunal são resolvidos por conciliação - fato este que destoa da média nacional de 30% (trinta por cento).
Do mesmo modo, torna-se evidente que a conciliação é fator basilar para solução de conflitos, trazendo, por exemplo, a celeridade necessária e observando a autonomia privada das partes. Sendo assim, este sistema, mesmo que se encontre em uma fase inicial, haja visto que foi implementado de forma residual no Código de Processo Civil de 2015, já compõe uma boa quantidade de processos brasileiros, sobretudo na Justiça do trabalho. 
Destarte, fica evidente que a conciliação impactou e impacta, de forma significativa, a Justiça do Trabalho brasileira, assim como o Poder Judiciário. 
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